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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : MÁRCIO LOUZADA CARPENA - RS046582

WALESKA REIS DA ROSA - RS086586
AGRAVADO : MARIO AVELINO DA SILVA
ADVOGADO : FABRICIO DOS SANTOS - RS110127
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
CONTRATOS BANCÁRIOS. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. 
PERCENTUAL ELEVADO. LIMITAÇÃO. TAXA MÉDIA DE MERCADO. 
PECULIARIDADES ANALISADAS. SÚMULA N° 568/STJ. ALTERAÇÃO DO 
JULGADO. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. 
1. De acordo com a jurisprudência do STJ, a redução da taxa de juros, 
baseada apenas no fato de estar acima da média de mercado, sem 
considerar o custo da captação dos recursos, a análise do perfil de risco de 
crédito do tomador e o spread da operação, descumpre a orientação 
estabelecida pela Segunda Seção desta Corte. Precedentes. 
2. Na hipótese, o tribunal de origem verificou que a instituição financeira 
nada trouxe aos autos para justificar a cobrança de taxas demasiadamente 
superiores à média de mercado, gerando uma desvantagem excessiva ao 
consumidor. 
3. Rever a conclusão acerca da abusividade no caso concreto é providência 
que esbarra nas Súmulas nºs 5 e 7/STJ . 
4. A inadmissão do recurso especial interposto com base no art. 105, III, 
alínea "a", da Constituição Federal em virtude da incidência de óbices 
sumulares prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita 
divergência jurisprudencial quanto ao mesmo dispositivo legal ou tese 
jurídica.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 26 de março de 2025.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
CONTRATOS BANCÁRIOS. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. 
PERCENTUAL ELEVADO. LIMITAÇÃO. TAXA MÉDIA DE MERCADO. 
PECULIARIDADES ANALISADAS. SÚMULA N° 568/STJ. ALTERAÇÃO DO 
JULGADO. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. 
1. De acordo com a jurisprudência do STJ, a redução da taxa de juros, 
baseada apenas no fato de estar acima da média de mercado, sem 
considerar o custo da captação dos recursos, a análise do perfil de risco de 
crédito do tomador e o spread da operação, descumpre a orientação 
estabelecida pela Segunda Seção desta Corte. Precedentes. 
2. Na hipótese, o tribunal de origem verificou que a instituição financeira 
nada trouxe aos autos para justificar a cobrança de taxas demasiadamente 
superiores à média de mercado, gerando uma desvantagem excessiva ao 
consumidor. 
3. Rever a conclusão acerca da abusividade no caso concreto é providência 
que esbarra nas Súmulas nºs 5 e 7/STJ . 
4. A inadmissão do recurso especial interposto com base no art. 105, III, 
alínea "a", da Constituição Federal em virtude da incidência de óbices 
sumulares prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita 
divergência jurisprudencial quanto ao mesmo dispositivo legal ou tese 
jurídica.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CREFISA S.A. - CRÉDITO 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS contra a decisão de e-STJ fls. 790/794, 

proferida pela Presidência desta Corte, que conheceu do agravo para não conhecer do 

recurso especial em razão da incidência das Súmulas n°s 282, 284 e 356/STF e n°s 7 

e 13/STJ.

Em suas razões (e-STJ fls. 798/807), a agravante rebate a aplicação dos 

referidos óbices.

Alega a "(...) impossibilidade de aferição da taxa de juros remuneratórios 
única e exclusivamente pela taxa informada no Banco Central, que apontou a 

necessidade de analisar as outras características do cenário" (e-STJ fl. 803).
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Sustenta que
 

"(...) a taxa média de mercado apurada pelo Banco Central para 
cada segmento de crédito é referencial útil para o controle da abusividade, 
mas o simples fato de a taxa efetiva cobrada no contrato estar acima da taxa 
média de mercado não significa, por si só, abusividade, devendo ser 
considerados fatores como os custos da captação dos recursos no local e 
época do contrato, o valor e o prazo do financiamento, fontes de renda e as 
garantias ofertadas, dentre outros, em outras palavras, não pode haver o 
simples julgamento de ação revisional pela Taxa Média informada pelo 
Banco Central, isso porque, é média e não limite" (e-STJ fls. 805).

 
Afirma que "(...) a prova solicitada não é perícia contábil, MAS SIM DE 

PERÍCIA DO PERFIL ECONOMICO E SOCIAL DO CLIENTE" (e-STJ fl. 805).

A parte contrária não apresentou impugnação (e-STJ fl. 811). 

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Em verdade, verifica-se que a recorrente não trouxe nenhum fundamento 

capaz de modificar a decisão agravada.

Quanto à abusividade dos juros remuneratórios, a Corte local dispôs que:
 

"(...) Da análise comparativa entre as taxas dos juros 
remuneratórios pactuadas e as médias de mercado divulgadas pelo Bacen, é 
possivel verificar significativa discrepencia entre os percentual praticados 
pela instituição financeira. Na realidade, a instituição financeira nada trouxe 
aos autos para justificar a cobrança de taxas, em média 600% superiores à 
média de mercado (contrato n° 032100015688).

Por outro lado, verificando os parâmetros estabelcidos pela 
jurisprudência do STJ, verifca-se que a instituição financeira, não informa o 
custo de captação dos recursos, o custo do serviço e o spread bancário.

Por outro lado, observa-se que a longa relação estabelecida entre 
a instituição financeira e o consumidor, o qual é aposentado, o que lhe 
garante a segurança de uma renda mensal.

Nesse contexto, considerando os parâmetros adotados por essa 
Câmara, resulta configurado o excesso autorizador da limitação à taxa 
média de mercado para a operação da espécie vigente à época, como 
deferida na sentença" (e-STJ fl. 532).

 
O aresto combatido encontra-se alinhado à jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça, para a qual a simples cobrança de juros remuneratórios acima da 

taxa média de mercado não configura, por si só, a abusividade. Deve haver, para a 

configuração dessa, a significativa discrepância entre a taxa pactuada e a praticada 

para as operações de crédito de mesma espécie, o que foi constatado na espécie.

Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
NÃO OCORRÊNCIA. PROVA PERICIAL QUE NÃO SE MOSTRA NECESSÁRIA 
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PARA O DESLINDE DA CONTROVÉRSIA. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
ÍNDOLE ABUSIVA. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar nos autos 
a existência de provas suficientes para o seu convencimento, indefere pedido 
de produção de outras provas. Cabe ao juiz decidir sobre os elementos 
necessários à formação de seu entendimento, pois, como destinatário da 
prova, é livre para determinar as provas necessárias ou indeferir as inúteis 
ou protelatórias. Precedentes.
2. Noutro ponto, o Tribunal a quo concluiu pelo caráter abusivo dos juros 
remuneratórios pactuados, considerando que excederam, de forma 
considerável, a taxa média de mercado.
3. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso 
especial encontra óbice na Súmula 83/STJ, que incide pelas alíneas 'a' e 'c' 
do permissivo constitucional.
4. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 2.608.928/RS, Relator 
Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 
2/9/2024).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. CONTRATOS BANCÁRIOS. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
ABUSIVIDADE. PERCENTUAL ELEVADO. LIMITAÇÃO. TAXA MÉDIA DE 
MERCADO. PECULIARIDADES ANALISADAS. SERVIDOR PÚBLICO ESTÁVEL. 
DESCONTO EM FOLHA. RISCO DE INADIMPLEMENTO. NÃO 
COMPROVAÇÃO. OPERAÇÃO.
1. De acordo com a jurisprudência do STJ, a redução da taxa de juros, 
baseada apenas no fato de estar acima da média de mercado, sem 
considerar o custo da captação dos recursos, a análise do perfil de risco de 
crédito do tomador e o spread da operação, descumpre a orientação 
estabelecida pela Segunda Seção desta Corte. Precedentes.
2. Na hipótese, o tribunal de origem verificou que a taxa de juros pactuada 
supera a taxa média de mercado, em mais de 30% (trinta por cento), gerando 
uma desvantagem excessiva ao consumidor.
3. Acolher a tese pleiteada pela agravante exigiria o exame das provas e das 
cláusulas contratuais, procedimentos vedados em recurso especial, a teor 
das Súmulas 5 e 7/STJ.
4. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 2.503.734/RS, relator 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 
24/6/2024, DJe de 26/6/2024).
 
Logo, não merece reparos o acórdão recorrido, incidindo na espécie o 

enunciado da Súmula nº 568/STJ.
A Corte gaúcha consignou, ainda, que:
 

"(...)
Desta forma, apreciando as peculiaridades atinentes aos 

contratos, especialmente, taxa de juros pactuada, tipo de operação (crédito 
pessoal), valor contratado, prazo e perfil do contratante (vulnerável), inferiu-
se pela abusividade, devendo ser mantida a limitação determinada no 
acórdão embargado.

Por outro lado, insta referir que a instituição financeira não trouxe 
outras elementos para justificar a cobrança dos encargos em patamar tão 
elevado, tais como: custo do contrato, o custo da captação de valores, o 
spread bancário e nem o relacionamento mantido com a instituição financeira
" (e-STJ fl. 564).
 
Como se vê, ao contrário do que a recorrente tenta fazer crer, a Corte local 

levou em consideração as condições específicas do caso concreto, notadamente 

aquelas postas no contrato celebrado entre as partes, o qual, corretamente, foi 
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considerado abusivo.

A modificação dessas premissas demanda a reinterpretação de cláusulas 

contratuais, bem como o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 

providências vedadas em recurso especial pelas Súmulas nºs 5 e 7/STJ, 

respectivamente.

A inadmissão do recurso especial interposto com base no art. 105, III, 

alínea "a", da Constituição Federal em virtude da incidência de óbices sumulares 

prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial 

quanto ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica.

 Dessa forma, as alegações postas no presente recurso não prosperam e são 

incapazes de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.636.023 / RS
Número Registro: 2024/0132950-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50221165520218210021

Sessão Virtual de 18/03/2025 a 24/03/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : MÁRCIO LOUZADA CARPENA - RS046582

WALESKA REIS DA ROSA - RS086586
AGRAVADO : MARIO AVELINO DA SILVA
ADVOGADO : FABRICIO DOS SANTOS - RS110127

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CLÁUSULAS ABUSIVAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : MÁRCIO LOUZADA CARPENA - RS046582

WALESKA REIS DA ROSA - RS086586
AGRAVADO : MARIO AVELINO DA SILVA
ADVOGADO : FABRICIO DOS SANTOS - RS110127

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto 
Martins.

 

Brasília, 24 de março de 2025
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